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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SENTENÇA COLETIVA. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL. 
CHAMAMENTO AO PROCESSO. NÃO CABIMENTO.
1. Compete à Justiça estadual o julgamento da execução individual de 
sentença coletiva cuja demanda foi dirigida exclusivamente contra o Banco 
do Brasil S.A. Precedentes. 
2. Na hipótese, diante da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
não é cabível o chamamento ao processo em fase de cumprimento de 
sentença.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 11 de março de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator

Documento eletrônico VDA40626052 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 15/03/2024 17:17:08
Código de Controle do Documento: 708ba73f-ba33-4ff8-b165-15336f6324bd



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2059420 - MT (2023/0085889-5)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : RUDOLF SCHAITL - TO000163

FERNANDO MARSARO - MT012832O
AGRAVADO : LAURO SCHIRMBECK
ADVOGADOS : NATHALIA SINELLI SIMOES DA SILVEIRA - SP321155

ANTONIO ROLNEI DA SILVEIRA - MT009884A
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SENTENÇA COLETIVA. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL. 
CHAMAMENTO AO PROCESSO. NÃO CABIMENTO.
1. Compete à Justiça estadual o julgamento da execução individual de 
sentença coletiva cuja demanda foi dirigida exclusivamente contra o Banco 
do Brasil S.A. Precedentes. 
2. Na hipótese, diante da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
não é cabível o chamamento ao processo em fase de cumprimento de 
sentença.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BANCO DO BRASIL S.A. contra a 

decisão (fls. 138/141) que conheceu parcialmente do recurso especial para negar 

provimento.

Em suas razões, o agravante sustenta que
 

"(...) o presente agravo interno apresenta irresignação somente em 
relação à negativa de chamamento da União e do Bacen ao feito (o que 
afasta a competência da Justiça estadual), restando preclusas as demais 

matérias" (fl. 147).
 

O agravante alega que, "estando a União e o BACEN, sujeitos ao direito de 
regresso, se mostra inafastável a necessidade de que participem do polo passivo da 

demanda, para que possam discutir o quantum debeatur que lhes couber" (fl. 148). 

Defende, por isso, a competência da Justiça Federal.

Sem contraminuta, conforme certidão de fl. 159.

É o relatório. 

VOTO
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A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, o aresto combatido encontra-se alinhado à jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça quanto ao não cabimento, na hipótese, de chamamento 

ao processo em fase de cumprimento de sentença.

Compete à Justiça estadual o julgamento da execução individual de 

sentença coletiva cuja demanda foi dirigida exclusivamente contra o Banco do Brasil 

S.A.

Ademais, mesmo que fosse viável o chamamento na fase executiva, isso não 

seria admitido no presente processo, pois inexiste a identidade de ritos, ou seja, 

enquanto a União e o BACEN estão submetidos ao regime de precatórios, o Banco do 

Brasil segue o regime de execução comum. Portanto, inviável deferir o chamamento ao 

processo também pela incompatibilidade de ritos que seriam adotados.

A propósito:
 
"PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. BANCO DO BRASIL. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. JUSTIÇA 
FEDERAL. COMPETÊNCIA. UNIÃO. BACEN. LITISCONSÓRCIO PASSIVO 
NECESSÁRIO. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO CONFORME A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. DECISÃO MANTIDA. 
1. O acórdão recorrido decidiu a controvérsia de acordo com a jurisprudência 
pacífica do STJ de que não há falar em litisconsórcio necessário entre o 
Banco do Brasil, a União e o BACEN, pois, 'em se tratando de condenação 
solidária, é possível ao credor escolher cobrar a condenação de quaisquer 
dos devedores' (AgInt no REsp n. 2.045.527/SP, relator Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 21/8/2023, DJe de 25/8/2023). 
Ademais, 'compete à Justiça estadual o julgamento da execução individual 
de sentença coletiva cuja demanda foi dirigida exclusivamente contra o 
Banco do Brasil S.A.' (AgInt no AREsp n. 2.175.006/DF, relator Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/9/2023, 
DJe de 15/9/2023), entendimento aplicado pelo Tribunal a quo. 
1.1. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ). 
2. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 2.358.111/RS, Rel. Min. ANTÔNIO CARLOS FERREIRA, 
Quarta Turma, julgado em 13/11/2023, DJe 20/11/2023).

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CÉDULA 
DE CRÉDITO RURAL. LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
DECISÃO QUE REJEITOU IMPUGNAÇÃO. CHAMAMENTO AO PROCESSO. 
DESCABIMENTO. OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA PASSIVA. CREDOR PODE 
REQUERER O CUMPRIMENTO DA PRESTAÇÃO DE QUALQUER DOS 
DEVEDORES. INCOMPATIBILIDADE DE RITOS. HARMONIA ENTRE O 
ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
1. Ação civil pública, em fase de liquidação individual de sentença coletiva, 
envolvendo expurgos inflacionários em cédula de crédito rural, no bojo do 
qual foi proferida decisão rejeitando impugnação. 
2. O chamamento ao processo é instituto típico da fase de cognição, que visa 
à formação de litisconsórcio passivo facultativo por vontade do réu, a fim de 
facilitar a futura cobrança do que for pago ao credor em face dos 
codevedores solidários ou do devedor principal, por meio da utilização de 
sentença de procedência como título executivo (art. 132, do CPC/2015). Não 
cabe sua aplicação, assim, em fase de cumprimento de sentença, que se faz 
no interesse do credor, a quem é dada a faculdade de exigir, de um ou mais 
codevedores, parcial ou totalmente, a dívida comum (art. 275, do CC). 
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3. De outro lado, mesmo que fosse viável o chamamento na fase executiva, 
neste processo isso não seria admitido, porquanto inexiste a identidade de 
ritos. Ou seja, enquanto a União e o BACEN estão submetidos ao regime de 
precatórios, o Banco do Brasil segue o regime de execução comum. Portanto, 
inviável deferir o chamamento ao processo também pela incompatibilidade 
de ritos que seriam adotados. 
4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido."
(AgInt no AREsp 2.076.758/DF, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, Terceira 
Turma, julgado em 3/4/2023, DJe 10/4/2023).
 
Logo, não merece reparos o acórdão recorrido, incidindo, na espécie, a 

Súmula nº 568/STJ.

Assim, as razões do agravo não são suficientes para reformar a decisão 

atacada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.

Documento eletrônico VDA40400276 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 28/02/2024 18:53:25
Código de Controle do Documento: 015f18ab-1979-4c54-a11d-dbb18257dae7



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.059.420 / MT
Número Registro: 2023/0085889-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10198541420228110000

Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : RUDOLF SCHAITL - TO000163

FERNANDO MARSARO - MT012832O
RECORRIDO : LAURO SCHIRMBECK
ADVOGADOS : NATHALIA SINELLI SIMOES DA SILVEIRA - SP321155

ANTONIO ROLNEI DA SILVEIRA - MT009884A

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS - 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : RUDOLF SCHAITL - TO000163

FERNANDO MARSARO - MT012832O
AGRAVADO : LAURO SCHIRMBECK
ADVOGADOS : NATHALIA SINELLI SIMOES DA SILVEIRA - SP321155

ANTONIO ROLNEI DA SILVEIRA - MT009884A

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11
/03/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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